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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 
 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 1110 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 040/2019  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2019  
 
DA JUSTIFICATIVA: Considerando a necessidade de disponibilizar recursos para o desenvolvimento 
das atividades esportiva e recreativa objetivando a pratica de esporte e entretenimento da população, 
justifica-se a abertura de processo licitatório através de registro de preços para a futura aquisição de 
materiais esportivos e outros insumos pertinente ao esporte, conforme detalhado no quaro abaixo. 
 
SINTESE DO OBJETO: Seleção da proposta mais vantajosa objetivando Registro de Preços para a 
futura e eventual “aquisição de materiais esportivos para a prática de esporte e lazer da população 
objetivando melhoria na qualidade da saúde, condicionamento físico e entretenimento, aquisição está 
de forma parcelada, diante da necessidade de consumo, durante o período de 12 meses, conforme 
detalhado no termo de referência, objetivando atender a Secretaria Municipal de Esporte, Secretaria 
Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação, conforme solicitação da Secretaria Geral de 
Administração”. 
 
1. DETALHAMENTO DOS OBJETOS 
  
ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 

VR. 
UNITÁRIO 

VR. TOTAL 

1 10 UN APITO, EM PLÁSTICO, GRANDE CORDÃO PRETO  6,10 61,00 
2 60 UN BOLA DE CAMPO OFICIAL, COM COSTURA, 

COMPOSIÇÃO: PU PESO 410 A 450G, 
CIRCUNFERÊNCIA 68/70, ORIGEM NACIONAL.  

213,33 12.799,98 

3 60 UN BOLA DE FUTSAL PROFISSIONAL, UNISSEX, 
COMPOSIÇÃO POLIURETANO E COM 6 GOMOS 
TEXTURIZASOS, 10/12 LBS SEM COSTUA, 
CIRCUNFERÊRENCIA 62/64 CM, ORIGEM NACIONAL.  

209,00 12.540,00 

4 60 UN BOLA DE FUTSAL, MATERIAL PU, MIOLO SLIP SYSTEM 
- REMOVIVEL E LUBRIFICADO CÂMARA: AIR BILITY, 
PESO 410/440 CIRCUNFERÊNCIA 62/64, ORIGEM 
NACIONAL.  

217,00 13.020,00 

5 10 UN BOLA DE HANDEBOL, CONFECCIONADA EM PVC, 
CIRCONFERÊNCIA DE 55 CM, PESO 362G. ORIGEM 
NACIONAL.  

59,17 591,67 

6 22 UN BOLA DE VOLEIBOL OFICIAL, CIRCUFERÊRENCIA 
65/67CM, 18 GOMOS, PESO 260 A 280G. ORIGEM 
NACIONAL.  

96,67 2.126,67 

7 15 UN BOLA PARA QUADRA INFANTIL, SEM COSTURA, PESO 
444G.  

98,67 1.480,01 

8 12 UN BANDEIRINHAS DE CAMPO  100,30 1.203,60 

9 25 UN BOLA PARA VOLEYBOL, ADULTO  71,30 1.782,50 

10 25 UN BOLA, DE CAMPO INFANTIL, COM COSTURA.  68,33 1.708,33 

11 30 UN BOLA, DE FUTEBOL SOCIETY, COM COSTURA  106,00 3.179,91 

12 10 UN BOMBA PARA ENCHER BOLA, TAMANHO 29,5CM, 
PROLONGADOR 12CM, CORPO FORJADO EM 
PLASTICO RESISTENTE.  

40,67 406,67 

13 10 UN CAIXA TÉRMICA DE 40 LITROS.  96,33 963,33 

14 
60 

UN 
COLETES, DE FUTSAL 100% POLIESTER, 68 X 38 CM, 
(DUAS CORES)  

34,00 2.040,00 
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15 30 UN CONE, ESPORTIVO 50 CM  16,00 480,00 

16 6 UN CRONÔMETRO, PROFISSIONAL  33,15 198,90 
17 20 

UN 
FAIXA ELÁSTICA, EM LÁTEX, 201 X 20.8, 
TREINAMENTO FUNCIONAL  

39,00 780,00 

18 12 UN JOGO DE CARTÃO PARA ÁRBITRO.  23,33 279,92 

19 800 UN MEDALHA, COM DIÂMETRO DE 55MM, COM FITA.  5,99 4.792,00 
20 8 UN POSTE PARA REDE ESPORTIVA, DE VOLEIBOL, TUBO 

DE 3 POLEGADAS, COM CATRACA, ROLDANAS, 
MEDIDA DE 2,80M.  

355,00 2.839,96 

21 8 UN REDE ESPORTIVA DE VÔLEI.  74,50 595,96 

22 8 UN REDE ESPORTIVA PARA FUTSAL.  52,00 416,00 

23 8 UN REDE ESPORTIVA, DE PETECA  100,45 803,60 

24 8 UN REDE ESPORTIVA, PARA FUTEBOL DE CAMPO.  87,50 700,00 
25 90 UN TROFÉU (TAÇA) 62CM, BRONZE - 851/B, TAMANHO: 

62CM DE ALTURA. BASE DE MADEIRA E CORPO DE 
METAL.  

90,00 8.100,00 

26 40 UN TROFÉU ABERTO - FA488, TAMANHO: 19,5CM DE 
ALTURA. BASE (A X L) 5 X 7,5CM. BASE DE MADEIRA E 
CORPO DE METAL  

44,67 1.786,68 

27 50 UN TROFÉU, AX, 58CM - TAMANHO: 58CM DE ALTURA, 
BASE (A X L) 5 X 7,5CM. BASE DE MADEIRA E CORPO 
DE METAL.  

74,50 3.725,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO >>>>>>> 79.401,69 

 
2. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
2.1 A dotação orçamentária para atendimento às despesas decorrentes dos objetos descritos acima 
serão suportadas pelas seguintes rubricas:  
 
02.01.05.02.08.244.0009.15.2.057.3.3.90.30.00.00 - Ficha 394 - Fonte 129 
02.01.04.02.12.361.0005.05.2.023.3.3.90.30.00.00 - Ficha 160 - Fonte 101 
02.01.06.01.27.812.0011.04.2.061.3.3.90.30.00.00 - Ficha 426 - Fonte 100 
 
2.2 A dotação orçamentária identificada acima, destina apenas para alimentação do sistema do SICOM 
e para o Exercício futuro será informada a nova rubrica orçamentária através de apostilamento em 
conformidade com os ditames do § º do art. 65 da Lei 8.666/93.  
 
2.3 Conforme estabelece o art. Art. 7º, § 2º, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
desobriga quanto a sua identificação, senão vejamos:  

 
Art. 7º  A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos 
da Lei nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa 
de mercado.  
 
(.....) 
 
§ 2o Na licitação para registro de preços não é necessário indicar 
a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
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formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 
3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES 
 
3.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP), é um conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços para as futuras e eventuais contratações, perquiridas pela Administração Pública Municipal, 
conforme estabelecido no Art. 15 da Lei Federal de Licitação nº 8.666/93 e, em observância ao disposto 
no Decreto Federal nº 7.892/13 e alterações dada pelo Decreto Federal nº 9.488/18, decretos estes que 
regulamenta os procedimentos de registro de preços e procedimentos de caroneiros. 
 
3.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração Pública/Município a firmar as 
contratações que deles poderão advir facultando-se a realização de procedimento específico para a 
contratação pretendida em busca do interesse público decorrente de economicidade ao Erário, sendo 
assegurado à Adjudicatária detentora da Ata de Registro de Preços, a preferência de contratação em 
igualdade e condições. 
 
3.3 Conforme prescrito no subitem anterior (3.2) a existência de preços registrados na ata não obriga a 
Administração Pública, a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, sendo assegurado à Adjudicatária detentora da ata de registro de preços 
preferência em igualdade e condições, conforme estabelece art. 15 § 4º da Lei 8.666/93.  
 
3.4 A Ata de Registro de Preços é um instrumento vinculativo, com as condições de compromissos para 
a futura contratação, mantidos os preços conhecidos no desfecho do certame (fase de proposituras de 
lances), porém, não gera direito a Adjudicatária detentora da Ata de Registro de Preços de ver seus 
serviços e ou fornecimento contratados. 
 
3.5 A Ata de Registro de Preços, poderá ser utilizada por qualquer entidade que integre a 
Administração Pública estadual ou municipal, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador - 
Secretaria Geral de Administração), através oficio ou instrumento equivalente solicitando a adesão a 
ata de registro de preços, pautando pela implementação dos procedimentos de “carona”, desde que 
respeitado o prazo de 08 (oito) dias conforme dispõe o art. 4º, § 1º- A do Decreto Federal nº 
7.892/2013, independentemente do dispositivo fazer referência ao Portal de Compra do Governo 
Federal. 
 
3.6 Dado ao disposto no Decreto Federal nº 9.488, de 30 de agosto de 2018, que alterou o art. 22 do 
Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, o órgão interessado em participar da Ata de 
Registro de Preços, como caroneiro, deverá observar no supracitado artigo, senão vejamos:  
 

Art. 22 (omissis) 
 
§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
  
§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
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aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes.  
 
§ 3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. (Alteração 
dada pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 
 
§ 4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo 
decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e para os órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. (Alteração dada pelo 
Decreto nº 9.488, de 2018) 

 
3.7 Conforme descrito no subitem 3.5, caberá a “Adjudicatária” detentora da “Ata de Registro de 
Preços”, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não em contratar com o 
“Caroneiro”, desde que a prestação dos serviços não prejudique as obrigações assumidas com o 
Município de Juvenília, através do (Órgão Gerenciador –Secretaria Geral de Administração). 
 
4. DO PAGAMENTO DAS DESPESAS 
 
4.1 O pagamento das despesas decorrentes, será efetuado pela Tesouraria do Município, através 
deposito bancário ou TED em nome da Adjudicatária/Contratada, até o 30° (trigésimo) dia a contar data 
da emissão da nota fiscal/fatura devidamente empenhada e acompanhada da respectiva autorização de 
fornecimento. 
 
4.2 Na nota fiscal deverá constar os dados bancários para depósito do valor devido relativo ao 
fornecimento do objeto. 

4.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido poderá ser acrescido  de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
da seguinte formula:  

I= (TX/100)  
EM = I x N x VP, onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
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VP = Valor da parcela em atraso.  
 
4.4 Por se tratar de quantitativos estimados, não se obriga a Administração na obrigação de contratar 
os quantitativos de objetos registrados na respectiva Ata de Registro de Preços, nem tão pouco ao 
pagamento do valor total registrado na ata, mas sim o valor decorrente da real aquisição dos objetos, 
em conformidade com as autorização de fornecimento emitidas por servidores devidamente 
qualificados. 
 
5. DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1 A Ata de Registro de Preços, é um instrumento que serve de base para futuras e eventuais 
contratações, no entanto é um instrumento pactuado entre as partes e assemelha em parte ao contrato 
administrativo, onde consta as respectivas obrigações e as penalidades aplicáveis por descumprimento 
da obrigação e a minuta da Ata de Registro de Preços, encontra-se detalhada no anexo II, do 
instrumento convocatório edital. 
 
5.2 A execução da Ata de Registro de Preços terá no que couber a regência legal o disposto na Seção 
IV – Dos Contratos - Capítulo III, da Lei Federal nº 8.666/93, e obediência aos preceitos contidos no 
item 6 – Da Execução dos Contratos e no que couber nos preceitos da Instrução Normativa “MARE nº 
18, de 22 de dezembro de 1997”. 
 
5.3. A Ata de Registro de Preços, terá a vigência improrrogável de 01 (um) ano a contar da data da sua 
assinatura e não será objeto de prorrogação dada as vedações descritas no art. 15 da Lei 8.666/93. 
 
5.4 As solicitações dos objetos devidamente registrado na “Ata de Registro de Preços”, será precedida 
de autorização de fornecimento específica emitida pelo Departamento de Compra, ficando estabelecido 
entre as partes que este instrumento resguarda o cumprimento inarredável das obrigações, onde a 
Adjudicatária detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender a Autorização de fornecimento na 
integra, não se admitindo fornecimento parcial, sob pena de incorrer em penalidades legais.. 
 
5.5 A recusa da Adjudicatária quando convocada formalmente pela Administração, em assinar a Ata de 
Registro, sem justificativa aceitável ensejará a esta em penalidades legais, conforme dispõe o caput do 
art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93 e conforme descrito ainda no instrumento convocatório/edital, e na 
minuta da ata de registro de preços, instrumentos estes que fazem parte integrante deste termo de 
referência para todos os efeitos legais e de direito, independentemente da não transcrição. 
 
6. DA MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
6.1 Conforme estabelece art. 62 § 1º da Lei 8.666/93, a minuta do contrato administrativo faz parte 
integrante do instrumento convocatório/edital. 
 
6.2 Considerando ao que prescreve o “caput” do art. 57 da Lei Federal de Licitação nº 8.666/93, a 
vigência do futuro e eventual contrato administrativo poderá ser prorrogado respeitado qual seja o valor 
global registrado na respectiva Ata de Registro de Preço. 
 
6.3 O Contrato Administrativo poderá ter os quantitativos quando requisitados de forma parcial pelo 
“Órgão Gerenciador”, ser objeto de simples emissão por (autorização de fornecimento e ou nota de 
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empenho) a critério exclusivo da Administração, independentemente de seu valor, nos casos de 
entrega imediata e ou prestação integral dos serviços. 
 
6.4 A recusa da Adjudicatária em assinar o eventual contrato administrativo, sem justificativa aceitável 
ensejará a esta em penalidades legais, conforme descrito no instrumento convocatório/edital, neste 
termo de referência, na minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
 
7.1 Nomear servidor na qualidade de fiscal para acompanhar a entrega dos objetos bem como para a 
fiscalização da execução da ata de registro de preços e ou eventual contrato administrativo conforme 
estabelece o art. 67 da Lei 8.666/93, onde dita fiscalização não exime a Adjudicatária de suas 
responsabilidades. 
 
7.2 Constituir a Secretaria Geral de Administração, como “Órgão Gerenciador” da Ata de Registro de 
Preços, mediante apoio do Departamento de Licitação. 
7.3 Notificar, formalmente, à Adjudicatária detentora da Ata de Registro de Preço e/ou eventual 
Contrato Administrativo quando constatar o declínio na qualidade dos objetos ofertados em sua 
proposta de preços ou quaisquer irregularidades atinentes ao atendimento das cláusulas contratuais, 
para as devidas providências corretiva fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de 
defesa. 
 
7.4 Aplicar as penalidades decorrentes de descumprimento das avenças pactuadas na Ata de Registro 
de Preços e no eventual Contrato Administrativo em conformidade com o estabelecido no instrumento 
convocatório/edital e na Lei Federal nº 8.666/93. 
 
7.5 Providenciar os devidos pagamentos através da tesouraria do Município, decorrente das despesas 
efetivamente contraídas, nos prazos avençados, qual seja no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da 
data da nota fiscal devidamente empenhada e acompanhada da respectiva autorização de 
fornecimento. 
 
7.6 Atestar o recebimento dos objetos contratados no documento fiscal correspondente (nota fiscal); 
 
7.7 Fiscalizar a execução do cumprimento do avençado na Ata de Registro de Preços ou no eventual 
Contrato Administrativo, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
Adjudicatária/Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 
danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
 
7.8 Arcar com as despesas de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços e ou de eventuais 
Contratos Administrativos, bem como dos termos aditivos que venham a ser firmados. 
 
8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA ADJUDICATÁRIA 
 
8.1 A Adjudicatária detentora da Ata de Registro de Preços deverá dar início no fornecimento dos 
objetos mediante recebimento da respectiva autorização de fornecimento emitidas pelo Departamento 
de Compra do Município, onde a entrega e a emissão da nota fiscal deverá ser em conformidade com o 
requisitado na respectiva autorização de fornecimento, não se admitindo fracionamento na entrega dos 
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objetos descritos na autorização de fornecimento, devendo a entrega ser in loco (sede do Município) 
por conta e risco da Adjudicatária detentora da ata de registro de preços, entrega esta que deverá ser 
realizada no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da data da autorização de fornecimento, em 
observância ao disposto anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços e, em observância ainda aos  
ditames da Lei Federal de Licitação n° 8.666/93 e suas alterações. 
 
8.2 Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes desta licitação avocando para si 
reparos de quaisquer prejuízos decorrentes de fato supervenientes, isentado a Administração de 
qualquer co-responsabilidade; 
 
8.3 Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e ou vigência do eventual contrato 
administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
8.4 Apresentar durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e ou do eventual contrato 
administrativo, quando solicitado pela Administração, documentos que comprovem estar cumprindo as 
obrigações para com o fisco na esfera Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista, objeto de 
apresentação de Certidões Negativas de Débitos, emitidas com a mesma data ou posterior a data da 
respectiva nota fiscal.  
 
8.5 Fica vedada ainda à futura Adjudicatária, a negociação de títulos, emitidas contra o Município de 
Juvenília/MG, sob qualquer pretexto, em face da celebrada da ata de registro de preços por conta do 
fornecimento dos objetos da presente licitação; 
 
8.6 Será objeto de emissão de nota fiscal em conformidade com as exigências do fisco municipal e 
estadual, sujeitando a Adjudicatária em penalidades legais por descumprimento da obrigação. 
 
8.7 Adjudicatária no ato da emissão na nota fiscal deverá mencionar o mesmo numero do CNPJ 
indicado na proposta de preço e nos documentos de habilitação. 
 
8.8 Aceitar supressões dos quantitativos registrados na ata de registro de preços conforme estabelece 
o art. 12 do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, em observância aos limites prescritos 
no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93, reconhecendo desde já que não será objeto de aumento de 
quantitativos dos objetos, conforme estabelece os ditames do art. 12 do supra citado Decreto Federal. 
 
9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
9.1 A licitante vencedora denominada Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta de preços, conforme estabelecido no art. 64, § 3º da Lei 8.666/93, que se recusar 
injustificadamente a assinar a Ata de Registro de Preço bem como do futuro Contrato Administrativo, 
bem como apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, sujeitar-se na multa pecuniária no percentual de 5% (cinco por cento) a ser aplicado 
sobre o valor global da sua proposta, sujeitando ainda em incorrer nas demais penalidades impostas 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993. 
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9.2 Este termo de referência faz parte integrante do instrumento convocatório/edital, da Ata de Registro 
de Preço e da minuta do contrato administrativo para todos os efeitos legais e de direito. 

 
 

Prefeitura Municipal de Juvenília, 15 de julho de 2019. 
 

 
 

Adailton Rodrigues de Souza 
Pregoeiro Oficial do Município 
Portaria nº 173 de 03.01.2019 


